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balhadores comprometidos com as necessi-
dades e as demandas de seus territórios.
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vida e saúde da população brasileira.
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APRESENTAÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS), consagrado na Constituição Fe-
deral Brasileira de 1988 e implementado a partir das Leis Orgânicas 
da Saúde de 1990, impulsionou a expansão da oferta da assistência à 
saúde da população brasileira, demandando a formação de novos qua-
dros de atuação pautados pelos princípios e diretrizes do novo sistema.

A Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP/
Fiocruz), instituição vinculada ao Ministério da Saúde, teve no âmbito 
da Fiocruz um papel protagonista no Movimento de Reforma Sanitária 
Brasileira, que resultou na criação do SUS.

Compete à Vice-Direção da Escola de Governo em Saúde (VDEGS), 
de acordo com o Regimento Interno da ENSP, dentro do escopo de sua 
atuação e dentre outras ações: apoiar o desenvolvimento de projetos 
estratégicos de cooperação nos campos da pesquisa, do ensino, da as-
sistência e gestão em saúde, voltados ao fortalecimento do SUS.

A Rede Brasileira de Escolas de Saúde Pública – RedEscola, que 
atualmente conta com 53 instituições formadoras de saúde pública 
distribuídas em todo o território nacional, tem nos últimos anos alcan-
çado robustez e reconhecimento nacional, em virtude dos propósitos 
e valores que animam a Rede, mas também pelo formato de gestão 
horizontal e compartilhada que vem inspirando outras organizações 
congêneres. 

Nessa perspectiva, um conjunto de ações foram empreendidas no 
âmbito da RedEscola, com apoio da ENSP e o suporte da Secretaria de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Merece destaque a for-
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mação de 610 novos sanitaristas em dez estados brasileiros, que teve 
entre seus objetivos centrais redesenhar a formação em saúde pública, 
tendo a defesa incondicional do SUS, em seus respectivos territórios 
de atuação, como propulsor da melhoria da qualidade de vida e saúde 
da população brasileira.

Essa iniciativa representa a face visível da atuação em rede a favor 
da melhoria da qualidade dos processos formativos no campo da saúde 
pública para fortalecimento do SUS.

E assim continuamos a nossa luta!

Hermano Albuquerque de Castro
Diretor da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca 

(ENSP/Fiocruz)
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PREFÁCIO

A inspiração para a elaboração dessa segunda publicação toma 
como fi o condutor o livro anterior, RedEscola e a nova formação em 
saúde pública, que retrata o processo de concepção e o início do de-
senvolvimento dos cursos de Especialização em Saúde Pública em dez 
estados do território nacional. O volume atual traz os acúmulos da 
consolidação dessa experiência.

O projeto intitulado “A Acreditação Pedagógica de Cursos lato 
sensu em Saúde Pública e a Formação em Saúde Pública: uma possi-
bilidade de caminhos convergentes”, fi rmado entre a Escola Nacio-
nal de Saúde Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz) e a Secretaria 
de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde do Ministério da Saúde 
(SGTES/MS), foi coordenado pela Secretaria Técnica e Executiva da 
Rede Brasileira de Escolas de Saúde Pública, sediada na ENSP, e reu-
niu dois componentes: (1) Acreditação Pedagógica, desenvolvido em 
parceria com a Abrasco e (2) Formação em Saúde Pública, abordado 
neste livro.

Dois anos após a implementação, os cursos foram concluídos. Os 
movimentos e os ritmos, no âmbito das dez instituições formadoras en-
volvidas, foram vigorosos, dinâmicos e singulares. Foram justamente o 
respeito às diversidades e o acolhimento das heterogeneidades que, ao 
traduzirem essa riqueza de olhares e fazeres, favoreceram a introdução 
de um conjunto de inovações, sobretudo gerenciais e pedagógicas.

Esse percurso proporcionou a retomada da formação de sanita-
ristas no país. Seus produtos e resultados avançaram além do que as 
letras e compromissos de um projeto podem conter, espelhando um 
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verdadeiro caleidoscópio de ricas e coloridas experiências, ao agrega-
rem as cores e matizes de cada uma das instituições formadoras que 
desenvolveram os cursos. 

As avaliações e os comentários advindos de todas as regiões do 
Brasil, seja por parte dos gestores, coordenadores, docentes, de toda 
a equipe e, especialmente, dos novos sanitaristas, nos dão a dimensão 
do signifi cado dessa iniciativa pela sua ampla capacidade de mobiliza-
ção interna e incorporação de novos parceiros nos estados. Tratou-se 
de uma formação que dialogou com as necessidades e demandas dos 
territórios onde essas experiências aconteceram, o que era, até então, 
inimaginável em sua plenitude.

Nessa experiência de aprendizagem cotidiana, constata-se que o tra-
balho em rede potencializa as ações e, sobretudo, reafi rma a convicção 
de que é possível transformar os processos educativos, é possível formar 
trabalhadores críticos, é possível transformar os processos de trabalho 
em saúde, enfi m, é possível sonhar e fazer o SUS que queremos!

O compromisso, o engajamento e a responsabilidade das dez insti-
tuições formadoras envolvidas poderiam ser resumidos no quantitati-
vo de novos sanitaristas formados, que superou a meta acordada com 
a SGTES/MS. Contudo, esse dado, que evidentemente consideramos 
da maior relevância, tomado isoladamente não consegue expressar e 
muito menos espelhar o que os ganhos secundários trouxeram para 
todos os envolvidos.

Essa iniciativa evidencia o momento atual e remete ao futuro ao 
destacar, como eixos estruturantes, duas dimensões muito caras para 
as instituições formadoras que participaram dessa experiência: a for-
mação docente e a avaliação de egressos, as quais aparecem como de-
safi os a serem enfrentados. 

É nesta perspectiva que nasce uma nova cooperação entre a 
ENSP/Fiocruz e a SGTES/MS, que avança ainda mais na busca da 
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melhoria dos processos formativos no campo da saúde pública, cal-
cada no compromisso de desenvolver a educação interprofi ssional, vi-
sando a adoção de práticas colaborativas. Trata-se da “Nova Formação 
em Saúde Pública no âmbito das Escolas de Saúde Pública: uma abor-
dagem interprofi ssional”, aspecto central para a evolução da qualida-
de dos serviços de saúde e um dos temas discutidos neste livro.

No capítulo de abertura do volume, é traçado um breve histórico 
sobre a expansão quantitativa e qualitativa da Rede Brasileira de Es-
colas de Saúde Pública (RedEscola) e da implantação dos cursos de 
formação em saúde pública, em decorrência do processo de coopera-
ção entre ENSP/Fiocruz e SGTES/MS. As lições apreendidas e os de-
safi os que emergem do processo de aprendizagem são abordados na 
perspectiva de um olhar para o futuro. A dinâmica e o modo horizon-
tal de operar em rede, que fez com que todo o processo resultasse de 
uma construção coletiva, privilegiando as estratégias participativas e 
democráticas de atuação, são enfatizados como pontos fortes para a 
valorização das capacidades formativas das instituições formadoras e 
o fortalecimento do SUS.

O capítulo 2 dialoga com a nova proposta de formação de sani-
taristas e representa um esforço no sentido de debater e publicizar os 
pressupostos e bases teórico-conceituais da educação interprofi ssional 
(EIP). O artigo evidencia que a EIP é muito mais do que “juntar mem-
bros de diferentes profi ssões da saúde em um mesmo espaço”. Trata-se 
de uma prática complexa e fundamental para a melhoria da colabora-
ção e da qualidade dos cuidados. Romper com a cultura uniprofi ssional 
na formação em saúde, defende o autor, é um passo importante para 
a superação da histórica fragmentação do trabalho nessa área, recolo-
cando usuários, famílias e comunidades na centralidade do processo.

Os capítulos seguintes, elaborados pelas dez escolas integrantes 
do projeto de formação de sanitaristas, apresentam o caminho percor-
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rido, as inovações pedagógicas e as perspectivas futuras dos percursos 
formativos realizados. São elas: Universidade Federal do Acre (Ufac); 
Escola de Saúde Pública da Bahia (ESPBA); Escola de Saúde Pública 
do Ceará (ESPCE); Escola de Saúde Pública de Goiás (ESPGO); Es-
cola de Saúde Pública do Estado de Mato Grosso (ESPMT); Escola de 
Saúde Pública do Estado de Minas Gerais (ESPMG); Escola de Saú-
de Pública do Paraná (ESPP); Escola de Governo em Saúde Pública 
de Pernambuco (ESPPE); Escola de Saúde Pública do Estado do Rio 
Grande do Sul (ESPRS); e Escola Tocantinense do SUS (ETSUS-TO). 

Desejamos que este livro inspire a todos os interessados na me-
lhoria da qualidade da formação, importante propulsor da melhoria da 
atenção à saúde em nosso país. 

Cláudia Brandão
Diretora do Departamento de Gestão da Educação na Saúde 

(Deges/SGTES/MS), de dezembro de 2016 a janeiro de 2019.

Rosa Souza
Vice-Diretora da Escola de Governo em Saúde (ENSP/Fiocruz)

Coordenadora da Secretaria Técnica e Executiva da Rede 
Brasileira da Escolas de Saúde Pública (RedEscola)
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CAPÍTULO 1

Nova formação em Saúde Pública –
lições apreendidas e novos desafi os 

Rosa Maria Pinheiro Souza
Patricia Pol Costa

Criada em 2008, a Rede Brasileira de Escolas de Saúde Pública 
(RedEscola) se constitui num espaço de diálogo permanente, compos-
to por 53 instituições públicas formadoras em saúde no Brasil, cuja 
missão é articular e fortalecer seus membros mediante estratégias 
para o desenvolvimento de políticas e ações em educação na saúde. 
Visa, portanto, à produção do conhecimento e à qualifi cação da força 
de trabalho no Sistema Único de Saúde (SUS), pautados pelos princí-
pios e pressupostos da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde (PNEPS). 

Rede de cooperação aberta e associação voluntária, sem fi ns lucra-
tivos, a RedEscola propicia a circulação de informações e a difusão de 
metodologias entre as instituições integrantes, cuja prática acontece 
no campo da Gestão da Educação na Saúde, contribuindo para o apri-
moramento das ações de formação, extensão e pesquisa na área.

Em seus dez anos de existência, a RedEscola ganhou robustez, não 
apenas no número de instituições integrantes, de 45 no ano de 2015 
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para 53 em 2018, mas também nas ações concebidas e implementadas 
por ela. Isso tanto na produção de pesquisa, ações formativas, produ-
ção de material pedagógico e publicações, como no fortalecimento da 
sua estrutura de governança, reposicionamento de sua marca, coleti-
vamente construída, e adoção de estratégias de comunicação, de modo 
a operar de forma mais articulada e dialógica com as instituições com-
ponentes da rede.

Dumoulin et al. (2015), ao comentar sobre os plus de uma rede, 
ou os seus pontos altos, afi rma que o primeiro ponto positivo é permi-
tir o desenvolvimento de reciprocidades, de solidariedades, e recriar o 
vínculo social entre profi ssionais. Mais adiante, ressalta que o funcio-
namento da rede possibilita tanto a superação das lógicas verticais de 
segmentação, como a quebra das lógicas horizontais de território ou 
de concorrência. Sinergias vão sendo criadas e, gradualmente, vai se 
instalando uma cooperação. 

A expansão quantitativa e qualitativa da RedEscola exigiu uma 
nova compreensão de seu papel, o que contribuiu para que a sua atua-
ção fosse ressignifi cada, a fi m de responder às demandas e necessida-
des das instituições integrantes. 

Nos últimos quatro anos, buscando visibilizar as ações desenvol-
vidas por essas instituições, foi lançado um conjunto de publicações 
produzidas coletivamente, fruto da participação de instituições for-
madoras em projetos coordenados pela RedEscola, ou mesmo como 
autores. Nessas publicações, são compartilhados temas de interesse 
dos que labutam no campo da saúde pública. Em 2014, foram publica-
dos Curso Nacional de Qualifi cação de Auditoria e Ouvidorias do SUS 
– Auditoria e Curso Nacional de Qualifi cação de Auditoria e Ouvidorias 
do SUS – Ouvidoria. Em 2016, Vigilância em Saúde e atuação em rede 
e Educação Permanente em Saúde: experiência viva na Rede Brasileira 
de Escolas de Saúde Pública. No ano seguinte, 2017, saiu RedEscola 
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e a Nova Formação em Saúde Pública vol. 1, que ganhou reimpressão 
em 2018. Mais recentemente, também em 2018, foi publicado e-book 
comemorativo dos dez anos da rede, intitulado RedEscola: fortalecer a 
educação na saúde é fortalecer o SUS.

As publicações acima referidas encontram-se disponíveis e aces-
síveis no novo site da rede (redescola.ensp.fi ocruz.br), lançado, como 
parte da programação comemorativa do aniversário da RedEscola, 
durante o Encontro Nacional 2018, ocorrido na ENSP/Fiocruz em se-
tembro de 2018.

Presente em todas as regiões e estados brasileiros e com uma gama 
diversifi cada de vínculos, a Rede ganhou maior legitimidade junto aos 
seus pares e reconhecimento nacional, seja em função de sua estrutura 
de governança – que se atualizou mediante a introdução de mecanis-
mos e ferramentas de gestão para fazer face aos novos desafi os –, seja, 
especialmente, pela postura sempre comprometida, solidária e enga-
jada de seus membros com as temáticas presentes no cotidiano dos 
espaços, onde os serviços, a gestão, o controle social e o trabalho se 
encontram e se enlaçam para produzir ações ancoradas nos princípios 
e diretrizes do SUS e da PNEPS.

A distribuição relativa das instituições formadoras por região geo-
gráfi ca é a seguinte: 20,8% na Região Norte; 32,1% na Região Nordes-
te; 17% na Região Centro-Oeste; 20,8% na Região Sudeste e 9,3% na 
Região Sul, conforme demonstrado a seguir (Mapa 1).
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Mapa 1 – Distribuição por região geográfi ca das instituições formadoras 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Das 53 instituições que compõem a RedEscola, 15 são escolas es-
taduais, nove são escolas municipais, duas são distritais, além de 21 
universidades e cinco institutos que correspondem à esfera federal. Há 
também um Centro Formador de Recursos Humanos e um membro 
honorário – a Escuela de Salud Pública Salvador Allende, do Chile.
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A formação de novos sanitaristas

Discussões vigorosas sobre temas relativos à formação no e para 
o SUS pontuaram o crescimento e a consolidação nos últimos anos da 
RedEscola, que viu a sua capilaridade aumentar e suas publicações 
ganharem visibilidade, servindo de importantes referenciais para alu-
nos, docentes, pesquisadores e todos aqueles interessados nos temas 
ligados à formação no campo da saúde pública.

A formação em saúde pública é uma das ações da RedEscola, de-
senvolvida e coordenada desde 2013, viabilizada por meio de Termo 
de Cooperação fi rmado entre a Secretaria de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde (SGTES/MS) e a Escola Nacional de Saúde Públi-
ca (ENSP/Fiocruz).

O objetivo central da formação foi promover a oferta de especiali-
zação em saúde pública no Brasil, contribuindo para que as práticas e 
a organização do trabalho em saúde estivessem alinhadas aos princí-
pios e diretrizes do SUS, tendo em vista sua atual agenda. O compro-
metimento com a realidade e a necessidade do sistema de saúde, con-
siderando o território espaço privilegiado das intervenções sanitárias 
e sociais, era condição inconteste.

A iniciativa buscou também prover as escolas de condições para 
desenvolver um novo ciclo de formação de sanitaristas no Brasil, con-
ferindo qualidade, atualidade e regularidade na estruturação da oferta 
educativa em seus estados.

Da concepção até sua implementação em dez escolas integrantes 
da RedEscola, o projeto foi coletivamente discutido e construído em 
ofi cinas de trabalho, que traçaram, em consenso, desde as escolas que 
participariam da proposta, os princípios, pressupostos da formação e 
seus objetivos, até o perfi l do egresso. 
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A meta do curso era formar 600 novos sanitaristas em duas tur-
mas de 30 alunos por escola em cada ano, no modelo presencial. Par-
ticiparam as seguintes instituições integrantes da RedEscola: Escola 
de Saúde Pública de Pernambuco; Escola de Saúde Pública do Ceará, 
Escola de Saúde Pública da Bahia; Escola Tocantinense do SUS; Uni-
versidade Federal do Acre; Escola de Saúde Pública do Paraná; Escola 
de Saúde Pública do Rio Grande do Sul; Escola de Saúde Pública de 
Minas Gerais; Escola de Saúde Pública de Goiás e Escola de Saúde Pú-
blica do Mato Grosso.

O número de formados superou a meta estabelecida: formaram-se 
610 alunos, 10 além do previsto. Destaque-se que o número de inscri-
tos atingiu 5.864 pessoas, o que demonstra uma lacuna na oferta de 
sanitaristas e uma franca demanda reprimida na formação de novos 
sanitaristas. O mapa a seguir (Mapa 2) permite visualizar a distribui-
ção dos sanitaristas formados pelas escolas participantes.
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Mapa 2 – Porcentagem de alunos formados na especialização em 
saúde pública por escola em relação à meta 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

A concepção coletiva do curso alinhou-se ao caráter do trabalho 
em rede desenvolvido pela RedEscola, que privilegia as estratégias 
participativas e democráticas de atuação, a valorização e a autonomia 
das instituições formadoras.

Tal esforço resultou no ineditismo da ação, uma vez que, a partir das 
construções coletivas, cada escola desenhou o seu próprio curso, de acor-
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do com a realidade local. Como consequência, a título de exemplo, o curso 
concebido pela Universidade Federal do Acre foi distinto do curso realiza-
do pela Escola de Saúde Pública do Rio Grande do Sul. Desse modo, rom-
pe-se com os modelos herméticos e padronizados de processos formativos 
deslocados da realidade dos territórios nos quais são ministrados. 

Da mesma forma, após a implementação do curso nas escolas, outras 
ofi cinas de trabalho foram organizadas com o objetivo de acompanhar 
e avaliar a evolução da formação, permitindo a troca de experiências e a 
circulação dos conhecimentos que foram sendo adquiridos durante o 
processo em toda a comunidade escolar partícipe. As ofi cinas também 
cumprem o papel de redirecionar as ações, caso se verifi que sua neces-
sidade, conforme nos ensina Carlos Matus (1991).

A concepção dos cursos tinha como expectativa desenvolver no 
novo sanitarista um caráter político-social para a defesa e o fortaleci-
mento dos princípios e diretrizes do SUS e, sob essa perspectiva, atuar 
de modo a transformar as práticas de trabalho para produzir interven-
ções capazes de transformar a realidade. A formação deveria, portan-
to, ampliar a capacidade de liderança, governança, refl exão e inserção, 
indo além dos conteúdos técnicos inerentes à saúde pública.

Para dar conta de um perfi l tão complexo, os participantes eviden-
ciaram que o processo formativo do sanitarista dependeria da inserção 
de conteúdos diferenciados, que extrapolassem os conteúdos tradicio-
nais que, em geral, compõem a formação em saúde pública, incluindo 
e reforçando o trabalho em saúde, modelos de atenção em saúde, edu-
cação na saúde, ciências políticas, sistemas de informação, territoria-
lidade e territórios saudáveis, saúde e meio ambiente, gênero e raça, 
comunicação e mídias, método científi co da pesquisa, entre outros.

O primeiro volume da publicação RedEscola e a nova formação em 
saúde pública (SOUZA; COSTA, 2017) descreve em detalhes os obje-
tivos, princípios e pressupostos da formação, assim como o perfi l do 
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egresso. Naquela ocasião, os cursos estavam iniciando a sua primeira 
turma, mas já se vislumbrou então a riqueza da experiência e a neces-
sidade de seu registro. 

O esquema a seguir (Figura 1) demonstra o método de construção 
coletiva, desde a concepção até a implementação dos cursos em seus 
respectivos estados.

Figura 1 – Fases do processo de concepção e implementação dos cursos

Projeto
aprovado
MS/SGETS

Projeto
implementado

Fonte: Elaborada pelas autoras.

Desde as primeiras discussões, identifi cou-se que, dado a expertise das 
escolas, no que concerne aos conteúdos, visto que a formação para o SUS 
faz parte de seu universo de atuação, o grande desafi o deveria centrar-se 
nas competências, conhecimentos e habilidades capazes de atingir tais ob-
jetivos. Para responder a esse desafi o, além de metodologias tradicionais, 
foi necessária a incorporação de metodologias ativas de aprendizagem.
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A coordenação da Secretaria Técnica e Executiva da RedEscola, 
sensível à questão, inseriu, no Encontro Nacional de 2016, essa temá-
tica que despertou grande interesse, entusiasmadas discussões e pro-
fundas refl exões, como foi registrado em dois capítulos do primeiro 
volume da obra RedEscola e a nova formação em saúde pública.

A partir desse debate estimulante, as escolas introduziram ciclos de 
formação docente, mediante a realização de eventos sobre metodologias 
ativas de aprendizagem e demais práticas pedagógicas inovadoras. É in-
teressante destacar que o próprio corpo discente das escolas se mobili-
zou em torno dessas práticas. Os relatos de participação mais ativa e dia-
lógica em sala de aula, da construção de vínculos e afetos, ultrapassando 
o modelo conteudista de ensino, emocionaram e esperançaram todos os 
envolvidos com a proposta transformadora da formação.

Nesse sentido, uma grande inovação deu-se com relação aos Tra-
balhos de Conclusão de Curso (TCC), que foram se aproximando, ou 
alguns já concebidos nesse formato desde o início, de Projetos de Inter-
venção (PI), coadunando-se aos propósitos do curso por possibilitarem 
maior aproximação entre teoria e prática, escola e comunidade.

As tecnologias de educação a distância, com o uso da plataforma 
Moodle como um instrumento capaz de potencializar a metodologia 
proposta, também foram utilizadas por algumas escolas. Ressalta-se 
que a RedEscola, em parceria com a Coordenação de Desenvolvimento 
Educacional e Educação a Distância (CDEAD/ENSP/Fiocruz), possi-
bilitou a transferência dessas tecnologias às instituições integrantes. 
A iniciativa mostrou-se imprescindível no apoio da construção de mo-
delos pedagógicos com as instituições envolvidas.

Segundo relatos recorrentes, a apropriação dos princípios e pres-
supostos do SUS e suas relações com o Estado e a sociedade foi consi-
derada uma das grandes vitórias do processo: formar sujeitos críticos 
para a defesa e fortalecimento do SUS, comprometidos com uma prá-
tica transformadora dos serviços de saúde.
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O impacto do curso extrapolou o espaço das escolas e alcançou 
também a gestão dos estados e municípios envolvidos, empolgando 
gestores a buscarem garantia para a continuidade dos cursos em seus 
territórios, com estratégias mais regionalizadas.

Para muitas escolas envolvidas, o projeto representou a retoma-
da da formação de sanitaristas depois de décadas de lacuna na oferta 
dessa formação. Para algumas, inclusive, essa iniciativa signifi cou a 
oportunidade de realizar a formação de sanitaristas pela primeira vez. 
Essa conjuntura explica, em parte, o grande número de inscritos em 
alguns estados, o que comprova a existência de uma demanda reprimi-
da. Nesse ponto, destaca-se a questão da independência da construção 
dos editais de cada instituição, contemplando as necessidades locais, 
assim como a potência do trabalho em rede quando as instituições pu-
deram intercambiar suas experiências.

A magnitude e a pujança dessa iniciativa, que alcançou uma capila-
ridade para além das expectativas e mobilizou de forma muito evidente 
as instituições formadoras, podem ser visualizadas a seguir (Figura 2):

Figura 2 – A nova formação em saúde pública em números
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Avaliação em ato e em processo

A primeira ofi cina de avaliação realizada em março de 2018, no 
Rio de Janeiro, possibilitou que a troca de experiências entre a primei-
ra e a segunda ofertas promovesse ajustes, avançasse em inovações e 
reafi rmasse o sucesso da experiência frente às propostas iniciais.

Os relatos dos participantes confi rmaram a riqueza do processo 
que mobilizou a comunidade escolar desde sua formulação, passando 
pela realidade vivida em sala de aula e suas repercussões no pensar, 
saber e agir dos alunos. Nesse sentido, destacaram-se os processos 
pedagógicos aplicados, que privilegiaram as metodologias ativas do 
conhecimento, o pensamento crítico, a problematização dos proces-
sos de trabalho em saúde e a dialogia, transformando as relações en-
tre professores e alunos e entre alunos e a comunidade e os serviços. 
É importante registrar que a metodologia pedagógica foi mencionada, 
em todas as apresentações, como avanço, desafi o e lição apreendida 
pelo grupo. Também foi discutido, na ofi cina, um modelo de avaliação.

Na ocasião, como propostas de aprimoramento, destacaram-se 
pontos como: fortalecer a integração entre as disciplinas; desenvolver 
estratégias para a diminuição de evasão dos alunos, causada, sobretu-
do, pela falta de sua liberação pelo seu gestor, ou chefe imediato; ofer-
tar módulos de formação em metodologias de ensino, que possam ser 
desenvolvidas junto aos trabalhadores da saúde e transmitidas por eles 
à população, ampliando e fortalecendo os espaços de participação da 
sociedade e do controle social.

Uma segunda ofi cina de avaliação, chamada Novos Sanitaristas 
para o Brasil, foi realizada em junho de 2018 por ocasião do Congresso 
da Abrasco no Rio de Janeiro, contando com 30 participantes. Aberta 
não apenas às escolas que implementaram o curso, teve como objetivo 
dialogar e instrumentalizar os presentes, convidando-os para a conti-
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nuidade da oferta e o desenvolvimento de novas turmas de sanitaris-
tas, com o apoio da RedEscola. Mais especifi camente, a ofi cina propôs 
discutir o perfi l deste sanitarista diante do atual cenário do Brasil e do 
SUS e a importância do trabalho em rede como estratégia fundamen-
tal na construção das ações para esta formação, além de propiciar a 
constituição de novas parcerias para a formação desses sanitaristas. 

As escolas puderam descrever suas experiências aos demais pre-
sentes, confi rmando que o modo de trabalhar em rede foi um fator 
determinante para o desenvolvimento dos cursos, já que, desde a sua 
concepção, as instituições formadoras participantes aglutinaram-
-se em torno dos princípios e diretrizes coletivamente construídos, 
apoiando-se mutuamente por meio do compartilhamento de saberes e 
experiências. Ademais, as instituições tiveram autonomia na constru-
ção local dos conteúdos de cada curso, cumprindo um dos princípios 
básicos da formação, a territorialidade. 

Destacou-se ainda que as instituições tiveram reconhecimento pú-
blico em seus estados, não apenas pela grande demanda da oferta em 
todas as escolas, mas também no cumprimento das metas e capacida-
de de articulações locais. Nesse sentido, foi consensual a importância 
de fortalecer o trabalho articulado entre as instituições formadoras e 
as instâncias gestoras e colegiadas locais, como a Secretaria de Saú-
de, a Comissão Intergestores Bipartite (CIB), o Conselho de Secretá-
rios Municipais de Saúde (COSEMS), o Conselho Estadual de Saúde 
(CES), a Comissão de Integração Ensino Serviço (CIES), entre outras.

As instituições presentes também apontaram para a construção 
de parcerias com as demais instituições da área de educação em seus 
próprios estados, especialmente, os núcleos de saúde pública das uni-
versidades locais. Muitas descreveram essa parceria como estratégica 
para sua realidade docente e/ou logística, como o uso de salas de aula, 
equipamentos e materiais pedagógicos. 
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Finalmente, um ponto muito debatido e acordado foi acerca da 
constituição de uma pesquisa avaliativa dos cursos, assim como dos 
egressos e dos impactos dos seus Projetos de Intervenção. 

Posteriormente, em novembro de 2018, em reunião ampliada, 
envolvendo o Grupo de Condução e dirigentes das escolas que imple-
mentaram os cursos, foi apresentado por iniciativa da RedEscola um 
sistema de avaliação desenvolvido pela EAD/ENSP/Fiocruz, capaz de 
responder às demandas apresentadas pelo grupo tanto para avaliação 
do curso, quanto para o mapeamento e a avaliação dos egressos. 

Na mesma ocasião, os participantes compuseram um Grupo de 
Trabalho, com o objetivo de defi nir diretrizes e desenvolver uma pro-
posta de formação, tendo como ponto de partida as metodologias que 
nortearam o projeto dos cursos, para formadores/docentes.

A dimensão avaliativa ocupou um lugar privilegiado em todo o de-
senvolvimento dos cursos nos dez estados e tornou muito evidente que 
os produtos e resultados alcançados só foram possíveis em virtude da 
atuação em rede e em parceria, dentro de um espírito colaborativo, que 
respeitou a autonomia e as singularidades locais, promovendo a valo-
rização e o reconhecimento das instituições envolvidas.

A dinâmica e o modo horizontal de operar em rede revelaram um 
conjunto de iniciativas inovadoras empreendidas pelos atores envol-
vidos nas distintas instituições dedicadas à formação de sanitaristas.

Essa constatação evoca os ensinamentos de Le Boterf (2013), ao 
afi rmar que a inovação é uma questão de competência coletiva e não 
somente uma competência individual. 

Nessa perspectiva, a educação interprofi ssional surge como um 
dispositivo dentro do escopo da PNEPS para a formação docente e dis-
cente, ao introduzir práticas pedagógicas no campo da saúde pública 
que favoreçam as ações colaborativas tão necessárias para o alcance de 
melhorias na atenção.
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Ao lado da formação em Saúde Pública, objeto desta publicação, o 
projeto implementado pela RedEscola incluiu ainda um segundo com-
ponente: a Acreditação Pedagógica dos Cursos Lato Sensu em Saúde 
Pública. Em parceria com a Abrasco, cinco cursos no âmbito da Saúde 
Pública, em quatro escolas, foram acreditados: o Curso de Especiali-
zação em Formação de Gestores e Equipes Gestoras para o SUS, da 
Escola de Saúde Pública do Estado do Paraná; o Curso de Especializa-
ção em Saúde Pública, da Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 
Gerais; o Curso de Especialização em Vigilância Sanitária da Escola de 
Saúde Pública do Estado do Ceará; o Curso de Especialização em Tec-
nologias de Saneamento e o Curso de Especialização em Promoção da 
Saúde e Desenvolvimento Social, ambos da Escola Nacional de Saúde 
Pública Sergio Arouca (ENSP/Fiocruz).

Os resultados obtidos nesse segundo componente desse projeto ti-
veram uma grande repercussão entre as instituições formadoras inte-
grantes da RedEscola, especialmente, entre as dez que desenvolveram 
os cursos de Especialização em Saúde Pública. Em consequência, elas 
consideraram oportuno, pertinente e necessário incorporar o referen-
cial da qualidade da acreditação pedagógica, no intuito de melhorar a 
qualidade dos seus processos formativos.

Na presente publicação, visamos registrar as inovações, avanços 
e desafi os vividos em cada instituição, abarcando todos os envolvidos 
(professores, estudantes, secretaria acadêmica), e como essas experiên-
cias se refl etem em novas ideias e ações pedagógicas em toda a comuni-
dade escolar.

A RedEscola, estimulada assim pelas escutas, luzes e lições trazi-
das pela signifi cativa experiência dos últimos anos, submeteu e teve 
aprovado pela Secretaria de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde 
do Ministério da Saúde (SGTES/MS) um novo projeto, que avança na 
proposta pedagógica ao incorporar a abordagem interprofi ssional e 
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tem seu alcance ampliado para todos os estados brasileiros. Intitulado 
“A Formação em Saúde Pública: uma abordagem interprofi ssional”, o 
projeto tem como objetivo formar 650 novos sanitaristas.

Seguimos, desse modo, no fi rme propósito de valorização das ca-
pacidades formativas das instituições integrantes da rede. Pois, como 
é dito no lema escolhido como síntese na comemoração dos dez anos 
da RedEscola, fortalecer a educação na saúde é fortalecer o SUS!
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CAPÍTULO 2

A educação interprofi ssional e o processo de 
formação em saúde no Brasil:

pensando possibilidades para o futuro

Marcelo  Viana da Costa

Introdução

A educação interprofi ssional em saúde (EIP) vem ganhando gran-
de visibilidade e valorização ao redor do mundo por estar orientada 
por marcos teórico-conceituais e metodológicos coerentes com o de-
safi o de formar profi ssionais de saúde mais aptos à colaboração e ao 
efetivo trabalho em equipe (REEVES, 2016). 

A literatura apresenta versões diferentes para a gênese des-
se debate no mundo. Embora alguns autores afi rmem que as pri-
meiras discussões datam da década de 1960, outros atribuem a 
uma comissão de especialistas da Organização Mundial de Saú-
de (OMS) os primeiros movimentos de sistematização desse de-
bate. Alguns documentos ofi ciais também assumiram gran-
de relevância na divulgação dessa discussão na década de 1980:
Continuing education for physichian e Learning together to work together 
for health (BARR, 2015; BARR et al., 2005).
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Interessante notar que essa discussão emerge da inquietação dian-
te de alguns aspectos da realidade de produção dos serviços de saúde: a 
forte fragmentação do trabalho em saúde, com exposição do usuário/pa-
ciente a atos duplicados, ampliando as possibilidades de erros, reduzindo 
a capacidade resolutiva e aumentando os custos em saúde. A discussão 
começa a ganhar sentido diante de uma grande incoerência: profi ssio-
nais de saúde trabalham juntos – pelas próprias características do traba-
lho em saúde, mas são formados separadamente (FRENK et al., 2010). 

A divisão do trabalho em saúde, nos moldes do taylorismo/fordis-
mo, orientada para o aumento da resolutividade e da rapidez, começa 
a ser questionada diante da dimensão complexa das necessidades de 
saúde (PEDUZZI; CIAMPONE; KURGANT, 2005). As mudanças so-
ciais, econômicas e históricas foram determinantes para que as neces-
sidades e problemas de saúde assumissem um caráter multifacetado, 
demandando cada vez mais a integração das práticas profi ssionais, e 
não a busca de uma rapidez mediada pela divisão técnica ou social do 
trabalho em saúde (CRISP; CHEN, 2014)

Essa divisão do trabalho gerou, entre outras consequências, a for-
te especialização em saúde. A sociedade foi percebendo e legitiman-
do um grande movimento de compartimentalização do conhecimento 
como fundamento das especialidades, que se reproduziu sobremanei-
ra na difi culdade de integração das práticas profi ssionais (GUPTA; 
ARORA, 2015).  A literatura vem defi nindo essa lógica de marcada 
separação das práticas profi ssionais, de silos profi ssionais ou tribalis-
mo das profi ssões, como uma tendência das profi ssões a se isolarem 
no processo de formação e na realidade da produção dos serviços de 
saúde (KREINDLER et al., 2012).

Todo esse panorama e suas consequências para a oferta de serviços 
de saúde de maior qualidade e resolutividade também são tensionados, 
mais recentemente, em um relatório da Comissão Independente de Edu-
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cação da revista The Lancet. Nesse relatório, uma comissão de experts 
internacionais detalha as grandes problemáticas a serem enfrentadas 
para assegurar a formação de profi ssionais com perfi s coerentes para o 
enfrentamento dos desafi os desse novo século (FRENK et al., 2010).

Interessante notar que o referido relatório situa essas problemá-
ticas no que ele chama de terceira geração de reformas da formação 
em saúde: a que se orienta para o fortalecimento dos sistemas de saú-
de dos países. Apresenta como pontos nevrálgicos da formação: a li-
mitada capacidade de análises do contexto, muito infl uenciada pela 
perspectiva da formação tecnicista; incompatibilidade dos perfi s pro-
fi ssionais para o atendimento das necessidades de saúde da popula-
ção; limitações importantes para o trabalho em equipe; a forte divisão 
do trabalho que compromete o cuidado mais longitudinal e integral; a 
marcante desigualdade de gênero nas profi ssões da saúde; formação 
orientada pela lógica hospitalar, com pouca valorização da atenção 
primária e desequilíbrio na distribuição qualitativa e quantitativa dos 
profi ssionais, que acabam por reproduzir a histórica desigualdade de 
acesso aos serviços de saúde (FRENK et al., 2010). 

Cada problema apresentado pelo relatório merece uma discussão 
aprofundada para compreender seus determinantes, e também para 
debater possibilidades de enfrentamento. Entretanto, este texto tem 
o objetivo de fazer uma breve apresentação sobre a educação interpro-
fi ssional como marco teórico-conceitual e metodológico capaz de sub-
sidiar um movimento sólido e promissor no enfrentamento de uma das 
grandes problemáticas na formação dos profi ssionais de saúde para 
esse novo século: a limitada capacidade para o trabalho em equipe.

A educação interprofi ssional, por todos os seus pressupostos e pelo 
movimento de ampliação da discussão, merece um debate comprome-
tido na clarifi cação de sua intencionalidade para evitar a compreensão 
equivocada de que se trata de “juntar membros de diferentes profi ssões 
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da saúde em um mesmo espaço” (GOLDMAN et al., 2009). É muito 
mais do que isso e a literatura internacional vem chamando a atenção 
para que as iniciativas de EIP em todo o mundo estejam alicerçadas so-
bre seus pressupostos, de modo que no futuro seja possível identifi car 
seus efeitos sobre a melhoria da qualidade dos serviços de saúde.

A defi nição de educação interprofi ssional e seus 
fundamentos teórico-conceituais

Esse tópico apresenta uma incursão sobre as bases teórico-con-
ceituais da educação interprofi ssional. Mesmo reconhecendo que em 
sua essência é uma discussão densa, pretende-se apresentá-la de uma 
forma que facilite sua compreensão. Na literatura, não há apenas uma 
defi nição, mas todas elas indicam que não se trata apenas de juntar 
membros de diferentes profi ssões da saúde em um mesmo espaço. 

A defi nição mais amplamente conhecida em todo o mundo é a do 
Centro para o Avanço da Educação Interprofissional (CAIPE), do 
Reino Unido, que a defende como “a ocasião em que membros de 
duas ou mais profissões aprendem “com”, “sobre” e “entre si” para 
melhorar a colaboração e a qualidade dos cuidados” (CENTRE FOR THE 
ADVANCEMENT OF INTERPROFESSIONAL EDUCATION, 2002). 

Alguns aspectos dessa defi nição merecem destaque e uma demo-
ra em sua análise. Importante perceber que o horizonte da educação 
interprofi ssional é a melhora da qualidade da atenção mediada pela 
colaboração na dinâmica do trabalho em equipe. Ter esse propósito 
fortalece a compreensão de que, frente à complexidade das necessida-
des de saúde, não é possível imaginar ações resolutivas orientadas pela 
lógica da divisão do trabalho. Cada vez mais, há a necessidade de prá-
ticas mais articuladas e interdependentes para assegurar uma atenção 
integral e coerente com essas necessidades.
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Entretanto, entende-se que a integração das práticas precisa ser 
uma meta a ser trabalhada ainda no processo de formação dos profi s-
sionais de saúde. Na realidade do trabalho em saúde, é possível encon-
trar profi ssionais aptos e implicados com a lógica do trabalho em equi-
pe, da integração das práticas profi ssionais e da colaboração (BARR; 
LOW, 2013). Por outro lado, também é possível perceber profi ssionais 
de saúde pouco afeitos ao trabalho em equipe, que compreendem que 
a lógica do trabalho em saúde é exatamente essa: cada um fazer o que 
lhe cabe, como forma de defesa das identidades profi ssionais. As duas 
situações evidenciam características individuais desses sujeitos, com 
ausência de uma condução mais clara que oriente os processos de tra-
balho em saúde.

E é nesse contexto que surge a inquietação: as instituições de en-
sino adotam perspectivas teóricas, conceituais e metodológicas que 
estimulem o desenvolvimento de competências para o efetivo trabalho 
em equipe? Se a resposta para essa pergunta for negativa, a defi nição 
do CAIPE apresenta algumas possibilidades de ampliação da análise.

As preposições “com”, “sobre” e “entre si” dizem muito sobre ca-
minhos possíveis no desenvolvimento das competências para o trabalho 
em equipe (BAINBRIDGE; WOOD, 2013). Aprender “com” indica a 
necessidade de compreender que o processo de aprendizagem aconte-
ce pelo encontro com o outro. Experiências de aprendizagem compar-
tilhada permitem desenvolver a compreensão de que sempre é possível 
aprender com um membro de outra profi ssão: aprender uma outra for-
ma de ver o mundo, um problema de saúde, uma abordagem ou conduta, 
com possibilidade de reorientação das práticas a partir desse encontro.

Aprender “sobre” é um outro caminho da EIP, que, além de po-
tente para a formação de profi ssionais mais aptos à colaboração e ao 
trabalho em equipe, evidencia a fragilidade do modelo de formação 
uniprofi ssional. Os profi ssionais de saúde sabem muito pouco do pa-



NOVA FORMAÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA

50

pel das outras profi ssões, das possibilidades de complementariedade 
de um profi ssional na dinâmica do trabalho do outro. As relações in-
terprofi ssionais muitas vezes são marcadas por estereótipos. Apren-
der mais sobre o outro desvela possibilidades nunca antes imaginadas. 
É um movimento de reconhecimento e de valorização do outro profi s-
sional, fortalecendo o princípio da interdependência entre os diferen-
tes profi ssionais da equipe de saúde.

Aprender “entre si” também mobiliza a refl exão de que é possível va-
lorizar a perspectiva do trabalho em equipe dentro da própria profi ssão. 
O encontro “com” o outro em experiências compartilhadas, que permite 
aprender mais “sobre” o outro deve ser precedido por um movimento de 
aprender também entre si, de desenvolver competências e valores fun-
damentais para a integração de diferentes práticas profi ssionais.

Uma outra defi nição mais recente de educação interprofi ssional 
reforça os elementos anteriormente apresentados, bem como incorpo-
ra dispositivos adicionais para a compreensão de seus pressupostos. 
Entendida como “a ocasião em que membros de duas ou mais pro-
fi ssões aprendem em conjunto, de forma interativa, com o propósi-
to explícito de melhorar a colaboração e a qualidade da atenção e/ou 
bem-estar de usuários, pacientes, famílias e comunidade” (REEVES 
et al., 2016), é um convite para refl etir sobre o rigor teórico-conceitual 
e metodológico como um dos compromissos para materializar os re-
sultados da EIP na realidade de produção dos serviços de saúde.

Nessa defi nição, chama a atenção o convite para a superação do 
equívoco conceitual muito comum nessa discussão e já mencionado 
nesse texto: juntar membros de diferentes profi ssões em um mesmo 
espaço não é sufi ciente para assegurar o desenvolvimento de profi ssio-
nais mais aptos ao trabalho em equipe. Esses membros precisam estar 
juntos, mas as iniciativas educacionais devem adotar estratégias me-
todológicas que assegurem a integração desses sujeitos no processo de 
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ensino-aprendizagem para o desenvolvimento das competências cola-
borativas, o que será discutido mais adiante (REEVES; GOLDMAN; 
ZWARENSTEIN, 2009). 

A importância da interação se complementa por outro importante 
aspecto dessa defi nição: a intencionalidade. É muito comum que algu-
mas importantes iniciativas educacionais em todo o mundo se perce-
bam como interprofi ssionais por permitir que estudantes de diferentes 
cursos da saúde compartilhem de um mesmo espaço de aprendizagem. 
Entretanto, essa defi nição reitera que os pressupostos da EIP precisam 
estar intencionalmente inseridos na proposta pedagógica, na escolha 
dos conteúdos e dos métodos de ensino, na avaliação da aprendizagem 
e do processo e nas competências esperadas. Essa intencionalidade, 
portanto, pode ser entendida como um aspecto central para iniciativas 
bem-sucedidas de EIP (COSTA, 2014).

Assim como na primeira defi nição apresentada, a segunda também 
evidencia a melhoria da qualidade da atenção à saúde como horizonte 
da educação interprofi ssional. Essa última indica que a colaboração 
é fundamental na garantia de serviços de saúde de melhor qualidade 
para o atendimento das necessidades de saúde individuais e coleti-
vas. Ambos os conceitos reiteram que esse horizonte representa fi rme 
compromisso com o fortalecimento dos sistemas de saúde, por meio 
da refl exão permanente sobre a intrínseca relação que existe entre as 
reformas na educação das profi ssões da saúde e a mudança na lógica 
do trabalho em saúde (AGRELI et al., 2016; PEDUZZI et al., 2016). 

No debate sobre as defi nições da EIP, também é importante trazer 
algumas inquietações comuns: não estaria a EIP fragilizando as iden-
tidades das profi ssões? É possível assegurar as competências especí-
fi cas em iniciativas de aprendizagem compartilhada? Essas inquieta-
ções são comuns nesse debate, o que exige algumas ponderações.
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A educação interprofi ssional não faz a defesa de diluição das iden-
tidades profi ssionais, das características específi cas das profi ssões. 
Como forma de superar essa inquietação, Barr (1998) apresenta três 
grandes grupos de competências a serem trabalhados em iniciativas 
de educação interprofi ssional: as competências específi cas, que ele 
também chama de complementares, as comuns e as colaborativas.

As competências específi cas ou complementares são aquelas que 
identifi cam ou constroem o reconhecimento social da atuação dos pro-
fi ssionais e se referem aos preceitos legais do exercício de cada profi s-
são. Entretanto, ele entende que as competências específi cas apresen-
tam uma limitação frente às necessidades de saúde e, por isso, também 
são chamadas de complementares (BARR, 1998).

As competências comuns se referem àquelas compartilhadas pelo 
conjunto de profi ssionais e constroem a identidade do trabalhador da 
área da saúde. As competências comuns transversalizam o conjunto 
de práticas e todos os profi ssionais podem e devem exercê-las, sem 
que isso represente perda da identidade ou invasão de limites de outras 
profi ssões (BARR, 1998). 

Já as competências colaborativas podem ser percebidas como um 
importante diferencial desse debate. Representam as competências 
que qualifi cam profi ssionais ou estudantes para o efetivo trabalho em 
equipe. São essas competências que melhoram as relações interpessoais 
e interprofi ssionais para o exercício do trabalho em saúde, resgatando 
o seu caráter eminentemente coletivo (BARR, 1998).

Sobre o conjunto de competências apresentado, é importante tra-
zer alguns pontos de refl exão. Inicialmente, é preciso considerar que 
essa divisão acontece para fi ns de compreensão e que, na prática, as 
competências colaborativas devem se fazer presentes na interação das 
práticas profi ssionais no exercício das competências específi cas ou 
complementares, bem como no desenvolvimento ou vivência das com-
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petências comuns. Outro aspecto é a percepção de que a EIP acontece 
apenas no desenvolvimento/vivência das competências comuns, como 
sendo espaços/cenários em que sujeitos de diferentes categorias pro-
fi ssionais estabelecem relações horizontais mais claras.

É importante ter clareza dessas competências para reafirmar o 
compromisso da EIP como uma abordagem que tem como meta for-
mar profissionais de saúde mais aptos à colaboração. A EIP não de-
fende a extinção das identidades profissionais. Pelo contrário, essas 
competências deixam clara a necessidade de incorporar novos va-
lores que nem sempre estão presentes na formação uniprofissional 
(THISTLETHWAITE, 2012). Elencar as competências específi cas, 
comuns e complementares, nas iniciativas de EIP, é um passo importan-
te para demarcar o compromisso com a aprendizagem compartilhada, 
com a melhoria da qualidade da atenção, sem perder de vista a formação 
técnica, científi ca e ético-política das diferentes categorias profi ssionais.

O desafi o, então, é identifi car na realidade dos cursos possibili-
dades para a incorporação desses marcos teórico-conceituais em pro-
postas metodológicas que consigam ser coerentes com os objetivos 
apresentados nessa seção. No próximo tópico, serão abordadas essas 
possibilidades, mas sempre reconhecendo a capacidade inventiva dos 
diferentes sujeitos envolvidos na formação em saúde e o acúmulo his-
tórico das instituições de ensino superior (IES) na participação de po-
líticas de reorientação da formação em saúde.

Possibilidades metodológicas para a adoção da EIP na 
formação em saúde

Esse tópico apresenta estratégias que podem fortalecer a EIP na 
realidade das instituições de ensino no Brasil. Para tanto, toma por 
base a classifi cação do contexto da formação em três dimensões: ma-
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cro, meso e micro. As três dimensões mantêm forte relação de inter-
dependência, e indicam a necessidade de pensar em estratégias que 
possam estar presentes nelas como forma de assegurar a sustentabi-
lidade da EIP e seus resultados na formação e no trabalho em saúde 
(OANDASAN; REEVES, 2005).

A dimensão macro se refere ao campo das políticas de formação e 
de trabalho em saúde. É importante perceber que essas políticas têm 
o papel de orientar e dar legitimidade às mudanças realizadas na di-
mensão meso e micro (OANDASAN; REEVES, 2005). Na realidade 
brasileira, é possível mencionar algumas importantes iniciativas de 
incorporação dos pressupostos teórico-conceituais e metodológicos 
da EIP nas diretrizes curriculares gerais para os cursos da saúde, bem 
como nas diretrizes curriculares para os cursos de graduação em me-
dicina (CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO, 2014; CONSE-
LHO NACIONAL DE SAÚDE, 2018).

Outra importante presença da EIP nas políticas de formação em 
saúde pode ser percebida no lançamento do Programa de Educação 
pelo Trabalho na Saúde, com foco na interprofi ssionalidade (PET-
-Saúde Interprofi ssionalidade), lançado em julho de 2018, com pre-
visão de início para o mesmo ano. O PET-Saúde Interprofi ssionali-
dade se confi gura como importante política indutora de processos de 
mudanças em diversas áreas estratégicas da formação em saúde, tais 
como: incorporação de iniciativas de aprendizagem compartilhada 
entre os diferentes cursos de saúde, desenvolvimento docente para a 
EIP, integração ensino-serviço-comunidade, valorização da interdis-
ciplinaridade, intersetorialidade e trabalho em rede e nas atividades 
de Educação Permanente em Saúde. Dessa forma, o PET-Saúde In-
terprofi ssionalidade é uma ação estratégica da dimensão macro, com 
potência para provocar mudanças relevantes nas dimensões meso e 
micro nas realidades das IES brasileiras (BRASIL, 2018). 
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 A dimensão meso, por sua vez, representa o contexto institucional 
em que os pressupostos da EIP podem ser adotados. Se inserem nes-
sa dimensão os projetos pedagógicos, os programas dos componentes 
curriculares, as metodologias de ensino e aprendizagem e o formato 
das iniciativas de EIP, entre outros aspectos que se inscrevem na realida-
de das instituições formadoras (OANDASAN; REEVES, 2005).

Os pressupostos da EIP podem estar presentes de diversas formas, 
evidenciando o apoio e a intencionalidade da instituição formadora em 
incorporar estratégias que possam avançar na direção de formar pro-
fi ssionais de saúde com interesse e competências para o efetivo traba-
lho em equipe. Nesse sentido, a EIP pode se fazer presente de várias 
formas na dimensão meso da realidade (REEVES et al., 2006):

• A EIP como princípio formativo dos projetos pedagógicos; 

• Na defi nição das competências colaborativas esperadas como 
resultados do processo de formação, assim como as competências 
específi cas e comuns; 

• Nas estratégias de ensino que valorizem a aprendizagem com-
partilhada entre estudantes de diferentes cursos, tais como Aprendi-
zagem Baseada em Problemas (ABP), Team Based Learning (TBL), 
simulações, Aprendizagem Baseada em Projetos, entre outras pos-
sibilidades metodológicas; 

• Nas estratégias de avaliação da aprendizagem;

• No formato dessas iniciativas: prática ou teórica, em cenários 
clínicos ou da comunidade, parte ou todo do programa de ensino, 
de curta ou de longa duração, estágios ou atividades teóricas, entre 
tantas outras possibilidades.

Interessante notar que muitas iniciativas podem estar ancoradas 
na dimensão meso, mas precisam encontrar apoio tanto nas dimensões 
macro como micro para que se consolidem na cultura institucional. 
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Na dimensão micro, inserem-se todos os esforços para desenvol-
ver as competências colaborativas, capazes de melhorar as relações 
interpessoais e interprofi ssionais. Nessa dimensão, os membros de di-
ferentes profi ssões podem aprender mais sobre os papéis dos outros, 
melhorar a comunicação interprofi ssional, aprender de forma intera-
tiva e respeitosa, incluir os usuários, famílias e comunidades na toma-
da de decisões, gerenciar confl itos interprofi ssionais e tomar decisões 
compartilhadas (ORCHARD et al., 2010).

A dimensão micro é fundamental para minimizar os estereótipos 
existentes entre as profi ssões e construir um novo profi ssionalismo 
amparado na colaboração e seus princípios. A colaboração é um pro-
cesso que exige um movimento sistematizado no sentido de valorizar 
e desenvolver a parceria entre os diferentes profi ssionais, o compar-
tilhamento de objetivos, o reconhecimento da interdependência exis-
tente entre as diferentes práticas profi ssionais e redução da desigual-
dade de poderes entre as profi ssões da saúde (D’AMOUR et al., 2005; 
D’AMOUR e OANDASAN, 2005; KHALILI et al., 2013). 

Para que iniciativas de EIP possam produzir mudanças signifi ca-
tivas na formação e no trabalho em saúde, na direção de construção de 
um novo profi ssionalismo, se faz necessário que os pressupostos da 
EIP estejam presentes nas três dimensões. Dessa forma, será possível 
perceber resultados a curto, médio e longo prazos.

Considerações fi nais

O Brasil tem uma tradição de luta pela garantia dos direitos funda-
mentais, como saúde, educação, segurança, habitação e tantos outros 
capazes de melhorar a vida das pessoas. Pensar mudanças na forma-
ção dos profi ssionais de saúde é reiterar esse compromisso histórico 
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no fortalecimento do sistema de saúde brasileiro, o Sistema Único de 
Saúde (SUS), e na oferta de serviços integrais e resolutivos.

A formação dos profi ssionais de saúde do Brasil é aspecto funda-
mental no processo de fortalecimento e consolidação do SUS. Muitas 
políticas de reorientação da formação e do trabalho em saúde foram 
fundamentais nas lutas por um sistema de saúde universal, integral e 
equânime. Nesse movimento histórico, a educação interprofi ssional 
vem somar esforços para que as complexas necessidades de saúde pos-
sam ser enfrentadas pelo esforço conjunto de profi ssionais de saúde, 
comprometidos com a melhoria da qualidade da atenção à saúde.

Romper com a cultura uniprofi ssional na formação em saúde é 
um passo importante para a superação da histórica fragmentação do 
trabalho em saúde, que, muitas vezes, coloca os usuários, famílias e 
comunidades em posição marginal e não na centralidade do processo. 
Cada vez mais, a complexidade das necessidades de saúde evidencia a 
necessidade de um outro perfi l de profi ssionais de saúde. 

E é, na perspectiva de avançar nesse novo perfi l, que a educação 
interprofi ssional mostra sua relevância. Romper o histórico tribalis-
mo das profi ssões, inserir mais fortemente a colaboração na dinâmica 
do processo de trabalho e de formação em saúde, desenvolver com-
petências para o efetivo trabalho em equipe e (re)situar o usuário na 
centralidade do processo são premissas fundamentais para que o sis-
tema de saúde se fortaleça e que a melhoria de vida e saúde das pessoas 
também possa ser percebida como resultado dos esforços em torno da 
formação dos profi ssionais de saúde.

A educação interprofissional é um importante marco teórico-con-
ceitual e metodológico que se soma a tantos outros na história das 
mudanças da formação e do trabalho em saúde e que, acima de tudo, 
está comprometida com um futuro melhor, através da saúde como di-
reito inalienável.
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CAPÍTULO 3

Formação de sanitarista no Acre:
o caminho percorrido

Herleis Maria de Almeida Chagas
Orivaldo Florêncio de Souza
Raquel da Rocha Paiva Maia

A Especialização em Saúde Pública da Universidade Federal do 
Acre (Ufac) constitui-se no único curso de formação de sanitarista em 
nível de especialização no estado. Assim, a demanda pela formação é 
grande, considerando a existência de 26 cursos de graduação na área 
da saúde no estado (Tabela 1), com aproximadamente 900 egressos 
por ano. Desse total, somente um curso de enfermagem é ofertado no 
interior do estado. Esta demanda é ampliada ainda pelo fato de gra-
duados na área da saúde do estado de Rondônia e países fronteiriços 
também buscarem esse Curso de Especialização em Saúde Pública.
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Tabela 1 – Quantidade de cursos na área da saúde no estado do 
Acre – 2018

Cursos na área da saúde Número de cursos
Biomedicina 2
Educação física 4
Enfermagem 4
Farmácia 2
Fisioterapia 2
Medicina 2
Nutrição 2
Odontologia 2
Psicologia 4
Saúde Coletiva 2
Total 26

Fonte: Elaborada pelos autores.

Outro fato relevante, que aumenta a demanda, é o período de mais 
de 20 anos no qual as instituições de ensino superior no estado do Acre 
não ofertaram cursos para a formação de Especialização em Saúde Pú-
blica. Logo, muitos antigos egressos de cursos da área da saúde tam-
bém almejam a formação de sanitarista.

Segundo informações coletadas no Departamento de Informáti-
ca do Sistema Único de Saúde (DATASUS), no segundo semestre de 
2018, existiam 228 estabelecimentos denominados como Centro de 
Saúde ou Unidade Básica de Saúde, oito Centros de Atenção Psicos-
social, 15 Unidades de Vigilância em Saúde e 15 hospitais generalistas 
no estado do Acre. Em todos esses serviços de saúde, há um enorme 
potencial de inserção de profi ssionais com formação de sanitarista. 
Também empresas privadas, com grande número de funcionários, ne-
cessitam de profi ssionais sanitaristas para a organização e gestão dos 
setores de saúde e segurança no trabalho.
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Perfi l dos concluintes

O processo seletivo das duas turmas de especialização alcançou o 
número de 455 candidatos inscritos. Na primeira e segunda turmas, 
foram selecionados 34 e 40 candidatos, respectivamente. Ao término 
das duas turmas, foram formados 62 sanitaristas. A maioria dos sa-
nitaristas residia no município de Rio Branco e apenas seis residiam 
nas cidades do interior do estado, sendo: Acrelândia, Bujari, Plácido 
de Castro, Senador Guiomard e Xapuri.

Na distribuição por sexo, a maioria era do sexo feminino (Gráfi co 
1) e com idades entre 23 e 55 anos. A formação profi ssional mostrou-
-se bastante heterogênea, com predominância dos cursos de enferma-
gem (48,4%) e saúde coletiva (16,1%) (Gráfi co 2). A maioria era de 
discentes egressos de cursos de graduação em instituições de ensino 
superior do setor privado (61,3%). Em relação ao local de atuação ocu-
pacional, identifi cou-se que 70,9% eram servidores públicos em secre-
tarias municipais ou estadual de saúde no estado do Acre (Gráfi co 3). 
Tal fato ocorreu devido ao processo seletivo da segunda turma permitir 
a inscrição apenas de servidores públicos.
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Gráfi co 1 – Distribuição dos concluintes das turmas de Especialização 
em Saúde Pública 2017-2018 da Universidade Federal do Acre, 
segundo o sexo

Fonte: Elaborado pelos autores.

Gráfi co 2 – Distribuição dos concluintes das turmas de Especialização 
em Saúde Pública 2017-2018 da Universidade Federal do Acre, 
segundo a área de formação profi ssional

Fonte: Elaborado pelos autores.
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